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APRESENTAÇÃO


			O livro tem como foco central o processo de disciplinarização do futebol no Estado Novo, entre 1942 e 1945, que buscou enquadrar as práticas desportivas às formulações ideológicas oficiais. Os ídolos das massas torcedoras não se encaixavam no modelo varguista autoritário de homem: ordeiro e disciplinado, cumpridor das regras e das leis, e membro do coletivo, da Nação. A prática desportiva resistia ao projeto. Ante a incapacidade de o sistema esportivo dar respostas eficazes para a chamada indisciplina em campo, recorreu-se à construção de um sistema jurídico, que reproduzia para o futebol as bases, os princípios ideológicos e estruturais do Direito Penal. Aos olhos do regime, as regras internacionais do esporte não bastavam para conter a violência e a indisciplina dentro de campo. Para os dirigentes do esporte, afinados com o regime, o jogador, pobre, ignorante e analfabeto, assim como o criminoso, somente entenderia a pedagogia do castigo. O código disciplinar de 1945, baseado em normas repressivas similares às do Código Penal, trazia em si a crença de que os procedimentos punitivos eram necessários e suficientes. Necessários para corrigir os instintos dos jogadores, que, segundo seus ideólogos, beiravam a marginalidade, e suficientes para adequar o futebol aos modelos governamentais.


			Jorge Miguel Acosta Soares
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Introdução


			Meu primeiro contato com o direito desportivo e com as questões práticas envolvendo o futebol se deu no início do ano de 2000, durante colaboração no Departamento Jurídico do Sindicato de Atletas Profissionais do Estado de São Paulo (Sapesp). As questões ligadas ao desporto, que antes estavam distantes no caótico cotidiano da imprensa, tornaram-se presentes. Atletas e clubes, que eram para mim apenas um conjunto de nomes impressos nos jornais, ganharam fisionomia, tornando-se reais e palpáveis. O futebol e suas normas – regulamentação, contratos, história, direitos – tornaram-se objeto de trabalho e estudo.


			Naquele momento a profissão de atleta profissional de futebol passava por uma profunda transformação. A edição da “Lei Pelé”5, que institui normas gerais sobre desporto, havia modificado a relação entre jogadores e clubes. As questões envolvendo o contrato de atleta, até então discutidas no âmbito da justiça desportiva6, passaram a ser tratadas, e resolvidas, no Poder Judiciário. Ao lado das incertezas e inseguranças da nova legislação, a vivência dos problemas concretos da categoria trazia a possibilidade da inovação, da construção, da experimentação dos limites. Apresentava-se a possibilidade concreta da inserção definitiva do atleta de futebol, desde sempre um paria no mundo do Direito, nas modernas relações de trabalho. Essa experiência me levou ao mestrado em Direito, cuja dissertação foi a base de um livro posteriormente editado pela Editora LTr7. Após a realização do mestrado, senti a necessidade de aprofundar os estudos sobre o tema do futebol, agora sob a ótica da História.


			Nesse processo de aproximação, inquietava-me a existência da justiça desportiva, uma instituição privada, fora do sistema jurídico nacional, ligada às federações de futebol, cujas decisões, por décadas, decidiam a sorte dos profissionais da bola. Sua origem era obscura, perdida em algum momento incerto da História. Uma primeira pista foi encontrada em um livro sobre legislação do futebol, de Valled Perry8, ex-atleta e dirigente do Botafogo de Futebol e Regatas, que por décadas foi diretor jurídico da Confederação Brasileira de Futebol (CBF). O texto falava da edição do Código Brasileiro de Futebol (CBFut), da criação da justiça desportiva em 1945, e de como a solução disciplinar brasileira diferia daquela adotada internacionalmente. Perry destacava que a orientação da FIFA estabelecia que as punições fossem atribuídas exclusivamente segundo a palavra do árbitro em campo, com a execução imediata da pena de suspensão ou multa. Diferentemente, em nosso país se criou “uma verdadeira máquina judiciária desportiva, bastante complicada, e que não favorece a repressão à indisciplina”9; uma estrutura na qual as decisões “judiciais” não necessariamente referendavam a decisão do árbitro. O futebol nacional, em matéria de disciplina, segundo ele, estaria sujeito a “duas legislações distintas”. Tentando conhecer aquele código fundador, passei a procurá-lo. Depois de muita pesquisa, encontrei um único exemplar à venda em um leilão virtual na internet. Este trabalho nasceu de reflexões provocadas por sua leitura, e pela surpresa de o CBFut nunca ter sido objeto de um estudo sistemático.


			***


			Nas últimas décadas o futebol passou a ser foco de interesse da academia, gerando centenas de trabalhos nas mais diferentes áreas do conhecimento, e demonstrando sua importância na sociedade atual. Silvio Ricardo da Silva, coordenador de uma pesquisa exaustiva a respeito da produção bibliográfica sobre o futebol, posteriormente publicada em livro10, relacionou 626 trabalhos elaborados entre 1980 e 2007, encontrando 258 teses e dissertações (41,21% do total), 235 livros (37,54%) e 133 artigos (21,25%). Um levantamento semelhante feito por Sérgio Settani Giglio e Enrico Spaggiari, abrangendo o período compreendido entre 1990 e 2009, relacionou 356 trabalhos, em 27 diferentes áreas do conhecimento e em 44 diferentes universidades do país, demonstrando que o futebol se tornou um tema muito relevante para a pesquisa acadêmica11.


			Esse número desde então só vem crescendo. Apesar dessa exuberante produção ainda há muitas zonas de sombra, que indicam que o tema está muito longe de se esgotar12. A justiça desportiva está em uma dessas zonas obscuras para a historiografia.


			Tornou-se corriqueiro ler nas páginas dos cadernos esportivos dos jornais informações sobre a justiça desportiva. Punições, suspensões e multas são aplicadas com regularidade àqueles que cometem alguma infração mais grave no futebol. Lemos que os juízes desportivos aplicaram sanções a jogadores, técnicos, dirigentes, torcidas e clubes, e nos perguntamos qual o sentido dessas punições, qual sua origem. A todos parece ser natural a existência de instituições específicas para reprimir o comportamento antiesportivo, a falta de civilidade e a violência em campo. As notícias da aplicação de penas, de tão repetidas, tornaram-se banais dentro do mundo do futebol. Aquilo que para o cidadão comum é cotidiano, corriqueiro e repetitivo, para o pesquisador deve ser motivo de questionamento: quando surgiu a justiça desportiva? Qual sua gênese? Quem a criou e com que objetivo? Perguntas que não apenas aguçaram a curiosidade, mas despertaram o interesse científico.


			A justiça desportiva foi esquecida pelos pesquisadores das Ciências Sociais, ficando restrita aos estudos das Ciências Jurídicas. A análise dos trabalhos produzidos entre 1980 e 2009 mostra que apenas os bacharéis de Direito se interessaram pelo tema. Os poucos trabalhos produzidos limitaram-se às transformações ocorridas na legislação desportiva nas décadas de 1990 e 2000, sem qualquer preocupação em desvendar a origem dos tribunais específicos para o futebol e o momento de sua normatização13. Estudos eminentemente conjunturais, cujas reflexões ficaram adstritas às mudanças legislativas. Algumas pesquisas procuraram inserir esse sistema disciplinar dentro de uma perspectiva histórica14, mas mesmo estas se restringiram a análise de casos célebres e julgamentos rumorosos dos tribunais desportivos. Alguns autores ainda trataram o futebol como um universo com vida própria, como se suas estruturas, instituições e funcionamento existissem em um mundo à parte, desprovido de conexões com o restante da realidade que o cerca, fora do contexto histórico15. O desporto é um empreendimento complexo, exercido por seres humanos imersos no conjunto das relações sociais de seu tempo. O trabalho acadêmico não pode tratá-lo separadamente, desconectado e dissociado dos outros aspectos da realidade, sob o grave risco de comprometer o resultado da análise. As instituições do futebol, assim como os homens que o fazem, têm história; os esportes são resultado das vivências sociais que os cercam, refletindo-se sobre elas, transformando-as e, ao mesmo tempo, transformando-se.


			O presente trabalho, ainda que com falhas e limitações, tentou superar essa lacuna da bibliografia específica sobre o futebol, fazendo um estudo sobre o momento da criação dessa justiça e sua inserção no tempo e no espaço do Estado Novo, e, mais importante, em sua realidade política, identificando os personagens responsáveis pela sua elaboração, e sua posição no mundo político e social de sua época. Mesmo com suas deficiências, que não são poucas, a análise buscou jogar alguma luz sobre a justiça desportiva, cuja gênese era sombria.


			O foco central é o processo de disciplinarização do futebol no Estado Novo, entre 1942 e 1945, que buscou enquadrar as práticas desportivas nas formulações ideológicas oficiais. Os ídolos das massas torcedoras não se encaixavam no modelo oficial varguista, estadonovista, de homem: ordeiro e disciplinado, cumpridor das regras e das leis, e membro do coletivo, da Nação. A prática desportiva resistia ao projeto. Ante a incapacidade de o sistema esportivo dar respostas eficazes para a indisciplina em campo, recorreu-se à construção de um sistema jurídico, que reproduzia no futebol as bases, os princípios ideológicos e estruturais do Direito Penal. Aos olhos do regime, as regras internacionais do esporte não bastavam para conter a violência e a indisciplina dentro de campo. Para os dirigentes do esporte, afinados com o regime, o jogador, pobre, ignorante e analfabeto, assim como o criminoso, somente entenderia a pedagogia do castigo. O código disciplinar de 1945, baseado em normas repressivas similares àquelas do Código Penal, trazia em si a crença de que os procedimentos punitivos eram necessários e suficientes. Necessários para corrigir os instintos dos jogadores, que, segundo João Lyra Filho, poderoso presidente do Conselho Nacional de Desportos (CND), beiravam a marginalidade, e suficientes para adequar o futebol aos modelos governamentais.


			Ao longo da pesquisa dois protagonistas se destacam: Leônidas da Silva, um dos mais importantes jogadores do período e da história do futebol, e João Lyra Filho, dirigente desportivo e o principal nome do Governo Vargas para o desporto. Ambos são personagens que sintetizam o processo de disciplinarização do Estado Novo – Lyra como agente, e Leônidas como oposição – e a construção da justiça desportiva. De um lado estava o futebol que se transformava com a profissionalização e a chegada definitiva das camadas populares aos grandes clubes. Do outro, havia os projetos estatais para os esportes, cuja nova burocracia era movida por preconceitos raciais e sociais. Longe de apenas encarnarem histórias pessoais, Leônidas e Lyra representavam as contradições do futebol no período. A esse respeito, faz-se necessário um esclarecimento sobre nosso entendimento do papel do indivíduo no processo histórico. Muito já se escreveu sobre essa questão, que há mais de um século vem estimulando a produção de um sem-número de livros, artigos e revistas, e que está muito longe de se esgotar.


			A historiografia tradicional, que ainda encontra muitos adeptos na academia, supervalorizava o papel do individualismo, atribuindo excessiva relevância à ação dos sujeitos na História. A influência pessoal de alguns personagens, por meio de seus feitos e habilidades pessoais, de sua coragem, sabedoria e gênio, atuaria construindo, destruindo, descobrindo, provocando transformações. Seriam eles os agentes de transformação, ao passo que todos os outros viventes apenas assistiram à sua atuação, respondendo a seus comandos. A essa concepção se contrapôs a crítica pela esquerda, que caindo em outra redução simplista entendia que os homens individualmente não teriam qualquer papel, comportando-se apenas como pacientes de forças impessoais, muito maiores, sobre as quais não têm qualquer papel ativo. Esse determinismo, erigido a partir de leituras apressadas de Karl Marx16, levou ao extremo os textos fundadores da teoria marxista; seus comentadores, para justificar sua militância e seus objetivos políticos imediatistas, reconstruíram a teoria segundo suas convicções momentâneas. Uma leitura esquemática dos textos de Marx reduziu a História única e exclusivamente à relação dos indivíduos com as bases materiais da economia, os meios de produção, dando um sentido teleológico e quase metafísico à História17. Assim, até mesmo os traços individuais dos acontecimentos históricos passavam a obedecer a causas gerais e aos fenômenos impessoais; o processo histórico se tornou fatalista, com a diluição do indivíduo no indistinto genérico.


			Negando tanto o fatalismo impessoal assim como o individualismo exclusivista, outros estudos relativizaram as leituras esquemáticas de Marx, afastando o determinismo, buscando a importância ao papel do indivíduo no processo histórico. Autores como Plekhanov, Gramsci e, mais tarde, Thompson passam a criticar a leitura estruturante do marxismo, abrindo a sua interpretação para os indivíduos, e os grupos sociais, em seus contextos históricos e sociais singulares18. A transformação é resultado de processos reais e materiais – lutas, conciliação, dissenso e resistência –, realizados por sujeitos historicamente definidos. A ação social do grupo, e do sujeito dentro dele, ganhou destaque, passando-se a entender que a atuação individual, e sua capacidade de intervenção, será maior ou menor dependendo do conjunto de determinações desse elemento, de sua posição nas relações sociais, nas relações de classe19. Quanto maior for a autonomia individual do personagem, maior será sua capacidade de intervir no processo, sem, contudo, haver um padrão aplicável a todas as situações e todos os momentos históricos. O papel do indivíduo assume formas concretas, com a análise das situações objetivas de sua atuação em uma sociedade específica, em um momento determinado. Quanto maior a capacidade de intervir, maior será sua influência20.


			Assim, é necessário entender a existência de forças motoras e grandes agentes da história, a interação dialética entre as formações econômico-sociais e o modo de produção, percebendo, contudo, que esses fenômenos sociais não apagam a importância da ação transformadora dos indivíduos, que terão maior peso quanto maior for sua importância relativa dentro do processo estudado. Nildo Viana afirma que a correta interpretação dos textos fundadores da concepção materialista da História descarta as concepções que entendem os heróis e grandes homens como os protagonistas centrais da História. Também essa releitura, de forma idêntica, afasta as distorções da teoria, que geraram “ideologias metafísicas” que pensam a História exclusivamente como fruto do desenvolvimento das forças produtivas e das formações econômico-sociais21.


			Neste sentido, Leônidas da Silva e João Lyra Filho ganharam destaque neste livro. Leônidas, nas palavras de Denaldo Alchorne de Souza, representava “a transgressão à ordem vigente, por não aceitar os valores e a disciplina impostos de cima. Mas também era a esperança de reconstruir um mundo melhor, por se identificar ao lazer e à alegria”22. Por sua vez, Lyra encarnava uma nova burocracia, que foi cooptada por Vargas para a construção de um modelo que adequasse o desporto ao novo padrão corporativista, hierárquico e impositivo do Estado Novo. Juntamente a Vargas Netto, Luiz Aranha e Rivadávia Corrêa Meyer, João Lyra compunha uma nova geração dirigente, profundamente vinculada ao poder, que arquitetou e erigiu o edifício oficial dos esportes, assim como os organismos disciplinares do futebol. Ambos, cada um da sua forma, detinham grande capacidade de intervenção no processo histórico, e influenciaram profundamente o período.


			***


			Para poder compreender melhor o processo de elaboração das regras disciplinares punitivas para o futebol nacional foi necessário percorrer, ainda que de forma rápida, seu surgimento, sua expansão pelo mundo, assim como sua chegada e desenvolvimento em terras brasileiras. Esse caminho é necessário para entender o esporte, sua composição social e seu sistema de representação no período do Estado Novo.


			No primeiro capítulo buscou-se estudar a criação do futebol moderno, em meados do século XIX, na Inglaterra. A unificação das diversas formas de práticas desportivas com bola e a sistematização de regras para praticá-las permitiram sua expansão como um sistema igualitário23. O futebol contemporâneo, assim como boa parte dos esportes coletivos, nasceu dessa codificação normativa para as práticas desportivas, nas Ilhas Britânicas, na segunda metade do século XIX. Norbert Elias situou a normatização das atividades desportivas dentro do processo de pacificação da sociedade inglesa, após as guerras civis que se arrastaram ao longo do século XVII. O enraizamento de hábitos e práticas parlamentares na Inglaterra dos séculos XVIII e XIX, com regras claras, determinando a inter-relação dos grupos em conflito, passou a constituir um novo padrão de civilização, que também viria a ser refletido na sistematização dos esportes24. A “parlamentarização” das classes dominantes inglesas teve como contrapartida a “desportivização” de seus passatempos25.


			O estabelecimento de regras específicas para variadas práticas desportivas e jogos permitiu o surgimento dos esportes modernos. No caso específico do futebol, os marcos para essa definição estariam na Grã-Bretanha, em 1858, na elaboração das Sheffield Rules, e posteriormente na criação do International Football Association Board, em 1886. A normatização garantiu a individualização do esporte, a criação de clubes, realização de campeonatos e sua exportação para outros países. Quando desembarcou no Brasil, na última década do século XIX, o futebol já era uma prática desportiva enraizada, com história e regras definidas e consolidadas.


			Ainda nesse capítulo, procurou-se não se deter longamente na análise da chegada do futebol às terras brasileiras, uma vez que muitos autores já o fizeram, com trabalhos de pesquisa de fôlego e excelentes resultados26. Destacou-se, ainda que de forma sumária, como o futebol rapidamente transitou de uma atividade lúdica, praticada pelos filhos das classes dominantes, para uma modalidade altamente competitiva e profissional, que buscava seus atletas nos jovens do operariado e das camadas populares. As contradições entre o futebol de elite e o futebol popular, como se verá, irão marcar profundamente as primeiras décadas de sua história no Brasil, principalmente as discussões sobre a disciplina e as soluções adotadas durante o Estado Novo.


			Propositalmente, procurou-se evitar as análises sociológicas dessa transição, apenas margeando o problema da mudança da composição social do esporte nas duas primeiras metades do século XX27. O aprofundamento deste estudo inevitavelmente faria com que se perdesse o foco do objeto central de estudo, que é a criação do sistema disciplinar nas décadas seguintes. O que se destaca no primeiro capítulo é a formação de um sistema altamente competitivo, que contrapôs clubes entre si, entidades representativas e até mesmo estados da Federação, como na arraigada rivalidade entre paulistas e cariocas. Também tem destaque a profissionalização do futebol em 1933, marco definitivo da entrada das camadas populares e do acirramento das tensões no sistema desportivo. A atividade do atleta, até então tratada como uma diversão lúdica, tornou-se profissão 


			As disputas internas, o sistema de representação dos clubes, a expansão da prática do futebol e sua conversão em paixão popular, a mudança do perfil dos atletas, o aumento do interesse pelo esporte, a construção dos estádios maiores para grandes públicos, a necessidade de resultados e desempenho provocaram, e refletiram, a intervenção do aparato estatal na vida desportiva. O segundo capítulo trata dessa ingerência do Estado no desporto em geral, e de forma específica no futebol. A era que se inicia com a Revolução de 1930 marcou o aparecimento de novos e influentes dirigentes no futebol. A nova burocracia desportiva, com João Lyra Filho, Manoel do Nascimento Vargas Netto, Rivadávia Corrêa Meyer e Luiz Aranha, estava afinada com o novo regime, contrapondo-se à antiga aristocracia dos clubes. A intervenção do Estado no futebol começou, ainda de forma sutil, a partir de meados de 1937, com a indicação desses nomes ligados ao governo para a direção das entidades. A paixão pelo esporte e o apoio popular à seleção brasileira que disputou a Copa do Mundo de 1938 demonstraram de forma definitiva sua importância, e o Governo Vargas soube reconhecê-la. Os anos seguintes ficaram marcados por dois movimentos: a aproximação da imagem do ditador ao futebol e a centralização dos rumos dos desportos nacionais dentro da estrutura governamental de poder, com a criação do CND em 1941. Essa estrutura corporativista, hierárquica e compulsória possibilitou a construção do sistema disciplinar nos anos seguintes.


			No terceiro capítulo está desenvolvido o tema central do trabalho: o processo de disciplinarização do futebol pelo Estado. O uso da palavra “processo” não é acidental, ou desprovida de sentido. As formas de controle e punição da indisciplina nos esportes foram construídas de forma gradativa e constante desde o final da década de 1930, até sua consolidação em 1945 com a edição do CBFut e a criação da justiça desportiva. O processo de disciplinarização foi erigido em etapas claramente demarcadas, que partindo de estruturas mais simples e descentralizadas, a princípio restritas ao âmbito de cada uma das federações estaduais de futebol, desembocou em uma estrutura complexa, única, nacional e obrigatória: a justiça desportiva. Da mesma forma, os procedimentos disciplinares adotados partiram das punições antes decididas livre e exclusivamente dentro de campo até atingirem uma intrincada estrutura de penas organizadas sob a forma de um código. Dada sua natureza singular, e pela ausência de modelos prontos e estabelecidos no exterior, a construção da justiça desportiva nacional foi feita a partir das experiências e dos procedimentos adotados ao longo do processo, erigida por ensaio e erro. As regras do futebol eram internacionais, mas o sistema de punição era tipicamente brasileiro.


			As práticas violentas, a agressão, a insubordinação sempre estiveram presentes no futebol nacional. Mesmo em seus primórdios, quando o esporte era praticado por filhos das elites econômicas, com o constantemente referido fair play e a suposta elegância, os atos de força e as jogadas agressivas estavam em campo. As críticas a essa violência e indisciplina animavam os textos dos cronistas de futebol28, mas não eram motivo de muita preocupação por parte dos clubes e dos dirigentes do futebol. As jogadas duras dentro de campo eram creditadas à paixão, e, como tal, perdoadas. Podia-se conviver com isso uma vez que vencer era a meta final. Mas isso mudou.


			Em um curto intervalo de tempo, entre 1937 e 1941, a organização do desporto nacional, até então uma atividade de particulares entre particulares, foi incorporada à estrutura do Estado, que passou a controlar diretamente toda a vida associativa, financeira e administrativa das agremiações, assim como de suas entidades representativas. Os clubes de futebol, suas associações, foram centralizados em uma estrutura corporativista fortemente hierárquica, vinculada à Presidência da República, pondo fim às suas lutas intestinas; as desavenças dos dirigentes das agremiações foram pacificadas a partir dos interesses governamentais. A construção dessa estrutura se deu de forma impositiva, com poucos espaços para oposição, com a adesão dos dirigentes ao projeto oficial para os esportes. A centralização do poder político, econômico e legislativo na Presidência da República havia restringido em muito as possibilidades de oposição ao sistema desportivo oficial.


			Se a vinculação dos clubes e de suas associações ao projeto oficial para o futebol deu-se de forma rápida e pacífica, isso não aconteceu com a prática do esporte, e a atitude dos jogadores com relação à disciplina e à ordem dentro de campo. Não que houvesse resistência, clara e deliberada, contra o projeto, apenas os órgãos governamentais não conseguiam ajustar os impulsos e as paixões da bola, a emoção das disputas, ao projeto oficial. O discurso da ditadura de Getúlio Vargas em prol da ordem e da disciplina, já impostas ao restante da sociedade, não fazia eco dentro das quatro linhas do campo de futebol, refratário às tentativas de enquadrar comportamentos de atletas, árbitros e torcedores dentro dos projetos oficiais. A resistência ao projeto disciplinar oficial para o futebol não se expressava de forma organizada ou consciente. As práticas desportivas, mesmo a profissional, preservavam os costumes, a emoção e as paixões de um esporte popular, sem controles ou freios regulamentares29. No gramado dentro do campo, o governo era incapaz de conciliar o esporte ao modelo de Nação, ordeira e disciplinada, que se buscava construir.


			O processo de criação do sistema disciplinar autoritário está descrito nesse terceiro capítulo. O sistema buscava coibir e punir as práticas violentas no futebol, utilizando-se de penas e procedimentos similares àqueles aplicados na Justiça Penal. A chamada “justiça desportiva” foi erigida por juristas ligados ao Estado Novo que, de forma até então inédita no futebol mundial, atribuíram um caráter claramente penalista aos comportamentos reprováveis dentro dos campos de futebol. O processo de disciplinarização caminhou paulatinamente de estruturas simples, informais e não obrigatórias para um corpo estruturado de normas orgânicas. Criou-se um conjunto de regras e procedimentos emprestados do Código Penal, de 1940, do Código de Processo Penal, de 194130, e de nomenclaturas e procedimentos usuais no Direito Penal. A indisciplina e a violência do futebol passaram a ser tratados como ilícitos que deveriam ser punidos com rigor, à semelhança dos crimes. A natureza jurídica desse sistema de repressão penal às faltas cometidas dentro do campo de futebol não estava desde seu início claramente identificada. Seus fundamentos estavam assentados em preconceitos sociais e raciais, mas seu reconhecimento como um sistema penal foi sendo delineado gradativamente a partir das práticas e experiências vividas nos tribunais de penas por juristas famosos e célebres penalistas. Próceres do Direito Penal – Nélson Hungria, Frederico Sussekind, Abgar Renault, Maximiliano (Max) Gomes de Paiva –, com larga vivência na repressão ao crime, afinados com os princípios ideológicos e repressivos da ditadura Vargas, tornaram-se os formuladores do código de futebol, dando-lhe uma natureza punitiva. O sistema disciplinar não pretendia apenas imitar as estruturas da Justiça Penal, mas reproduzir sua capacidade de repelir comportamentos indesejados. O regime reconhecia a importância do futebol para o Brasil, e tentava adequar as práticas desportivas a seu projeto de Nação. No mesmo capítulo são apresentados alguns órgãos de imprensa do Rio de Janeiro e de São Paulo, e a forma como se relacionaram com os órgãos repressivos do futebol, assim como com os agentes de Vargas nos desportos.


			***


			Por fim, algumas observações terminológicas e conceituais. Rotineiramente a imprensa esportiva usa as expressões “árbitro” e “juiz” como se fossem sinônimas. Neste trabalho a palavra “juiz” foi usada exclusivamente para se referir àquele que tem a função de julgar um processo, seja no Poder Judiciário ou nos tribunais desportivos. Já o representante das entidades desportivas durante as partidas chamou-se unicamente de “árbitro”.


			Parte da bibliografia consultada utiliza as expressões “esporte” e “desporto” como sinônimos, esta última muitas vezes substituindo a palavra “futebol”. Os atuais dicionários da Língua Portuguesa não fazem distinção significativa e precisa entre os dois termos. Para alguns autores, “desporto” tem como origem etimológica o francês “déport”, que significa recreação, passatempo, lazer. Em contrapartida, “esporte” viria do inglês “sport”, prática individual ou em grupo de exercício físico ou jogo. Estas definições também não nos socorrem, uma vez que têm como origem a palavra “disporten”, registrada em francês já no século XII. De qualquer forma, a escolha deve ser conceitual e não etimológica.


			João Lyra Filho, principal nome de Getúlio Vargas no comando do processo de intervenção estatal nas práticas desportivas, e artífice do CND, adotou o termo “desporto”, justificando que esta seria a forma consagrada, inclusive pela legislação nacional31. Neste trabalho se tratou como “desporto” o conjunto de atividades e práticas físicas, assim como o conjunto de normas relativas ao tema. Por sua vez, a palavra “esporte” aqui se refere a um gênero dentro das práticas esportivas, usada para designar uma modalidade específica, definida por regras próprias – o futebol, o rugby, o basquete, o vôlei. Algumas vezes, nas quais o contexto não permitia confusões, foi tratado como sinônimo de futebol. Tentou-se manter essas definições, mesmo sabendo que “desporto” e “esporte” são termos polissêmicos e ambíguos, que podem denominar ainda outros fenômenos, alguns dos quais aqui apresentados. A palavra “desporto” também é usada para nomear as entidades – Conselho Nacional de Desportos, Confederação Brasileira de Desportos –, o sistema disciplinar – justiça desportiva –, a organização do Estado – sistema desportivo ou ordem desportiva –, o conjunto de atletas – os desportistas.


			A expressão “contrato de atleta”, usada muitas vezes ao longo do texto se refere exclusivamente ao contrato assinado entre um jogador de futebol e um clube. No período abrangido pelo texto não havia a possibilidade de um praticante de qualquer outra modalidade esportiva, exceto o futebol ser profissional. Desta forma, sempre que se refere a um contrato, está se tratado de um contrato de jogador.


			





Capítulo 1


			A criação do futebol 
e sua chegada ao Brasil


			As regras internacionais


			A criação e o desenvolvimento do futebol moderno já foram amplamente investigados. O tratamento acadêmico dos temas relativos ao esporte, nas últimas décadas, aprofundou o conhecimento, não cabendo aqui um exaustivo desenvolvimento do tema. Contudo, vale destacar algumas questões relativas ao surgimento do esporte e das regras internacionais que definiram o que é o futebol, e como elas o distinguiram das outras práticas desportivas.


			O estabelecimento das regras que normatizaram as práticas de competições físicas, os esportes modernos, tem suas origens na Grã-Bretanha, em um processo que principia após as revoluções políticas do século XVII, e se consolida na segunda fase da Revolução Industrial, em meados do século XIX32. Para Norbert Elias, as raízes desse processo poderiam ser encontradas cerca de 200 anos antes, após as Revoluções Puritana e Gloriosa, o qual denominou “desportivização” da Inglaterra, atividades físicas regradas e com maneiras civilizadas e autocontrole, dentro do “processo de civilização” da sociedade inglesa ao longo dos séculos XVIII e XIX33. Ao longo do século XVII, a Inglaterra foi sacudida por lutas fratricidas em que se opuseram frações da classe dominante da sociedade – “whigs” e “tories” – em disputa pela hegemonia política. A rivalidade não se dava entre classes sociais distintas, mas por diferentes objetivos sociais e interesses econômicos. O fim dos sangrentos conflitos se deu de forma negociada, com a aceitação da monarquia parlamentar, e a restrição do poder real, e a ascensão da burguesia ao controle do Estado, criando condições para o avanço econômico que resultaria na Revolução Industrial. Contudo, o ajuste não apagou décadas de ressentimento e desconfiança entre as facções das classes proprietárias inglesas. Havia na solução parlamentar um pacto de não agressão, e o compromisso de que os vitoriosos não perseguiriam os vencidos, com a aceitação das regras do jogo político. Esse arranjo permitiu que, gradativamente, ambos os grupos perdessem a desconfiança mútua, desenvolvendo práticas e estratégias para confrontos não violentos, que exigiam a contenção pessoal34. As facções, que há pouco se destruíam, precisaram aprender a moderar seus ódios e impulsos, lutando apenas de forma não violenta, dentro de uma legalidade civilizada. Neste sentido, o desporto, o divertimento regulamentado com rigor, adquiriu importância, atuando de forma complementar à autopacificação da sociedade35.


			O desporto moderno nasceu no interior desse processo de transformações sociais impostas pelas revoluções inglesas. A nova organização social, associada às transformações advindas da Revolução Industrial, estabelecidas pela máquina, pela fábrica, pela produção em larga escala, pela urbanização, determinou o controle da violência com normas de conduta preestabelecidas: a relação intermediada dos grupos em conflito. O desporto, nascido no interior desse contexto, materializava as práticas do novo jogo social imposto pela política e pelas relações sociais. A regulamentação e a uniformização das atividades com bola, populares nas escolas inglesas que dariam origem ao futebol em 1863, refletiam o novo padrão das relações sociais da sociedade inglesa. É preciso ressaltar que, para Elias, a relação entre a “desportivização” das atividades de lazer não é apenas uma mera decorrência da “parlamentarização” da sociedade inglesa. Ambos os fenômenos emergiram da mesma modificação da estrutura de poder na Inglaterra e nos hábitos sociais, como resultado para pacificação das lutas fratricidas do século anterior. Segundo ele, a regulação das atividades físicas de lazer das classes mais altas da sociedade gerou os esportes individualizados, que se tornaram os divertimentos das camadas mais populares da sociedade. A relação entre a “parlamentarização” e a “desportivização” não é simplesmente de mera decorrência; não é apenas causal, mas ambas se inserem no processo da transformação vivida pela sociedade inglesa naquele momento.36 Os cavalheiros se reuniam em clubes locais para praticar caça ou alguma atividade com bola, especialmente o críquete, hábito que foi transportado mais tarde para as outras atividades esportivas. A formação dos clubes era regional, agregando livremente pessoas com interesses comuns, seja como praticantes ou apenas como espectadores. O sistema de clubes foi a base para o desenvolvimento do futebol, que caminhou de estruturas locais isoladas para práticas regionais e, logo, para uma estrutura institucional nacional.


			O primeiro clube criado especialmente para a prática do futebol foi o Sheffield Football Club, fundado em 24 de outubro de 1857. O time, em 26 de dezembro de 1860, disputou com seu rival local Hallam Football Club aquela que é considerada pela federação inglesa como a primeira partida do mundo; a disputa foi no Hallam Pitch de Sandygate Lane, em Sheffield, no mais antigo campo de futebol que se tem registro. O Sheffield foi o pioneiro no processo de criação das normas que iriam definir o esporte. Menos de dois anos após a fundação, seus fundadores, Nathaniel Creswick e William Prest, decidiram elaborar um conjunto de regras mínimas para serem negociadas antecipadamente com os adversários. Esse conjunto, com 11 pontos básicos, foi chamado de Sheffield Rules, ponto de partida para a futura criação de todo o conjunto normativo do futebol.37


			Em 26 de outubro de 1863, representantes de 11 clubes e escolas de diferentes cidades, em uma reunião na Freemason’s Tavern, no centro de Londres, criaram a Football Association, uma entidade para organizar e disciplinar a prática do esporte38. Nesse primeiro momento o futebol reunia os adeptos das duas formas diferentes de jogar – conduzindo a bola com as mãos e pés, e apenas pés. Não havia consenso sobre a melhor forma a ser adotada pela Association. Algo parecido já havia sido tentado em 1848, em Cambridge, mas a experiência não teve sucesso. Não se conseguiu chegar a um acordo nem sobre quem deveria elaborar as regras. Na segunda tentativa, em 1863, uma das primeiras decisões foi a criação de grupo, que deveria uniformizar a forma de disputar o esporte, cujas decisões, por compromisso, seriam respeitadas por todos os filiados. As primeiras regras, ainda muito simples, e quase idênticas às Sheffield Rules foram aprovadas antes do final desse ano. Assim como as anteriores, as novas regras permitiam a condução da bola com as mãos e os pés, muito parecidas com aquelas que dariam origem ao rugby anos mais tarde.


			As escolas e universidades inglesas forjavam os líderes do Império Britânico, especialmente os comandantes militares, presentes em todas as possessões, os juristas, os políticos. Desde muito cedo esses temas, assim como a ordem e a disciplina, faziam parte do currículo dos jovens. O estudo de manobras militares, batalhas históricas, o estudo das leis, da política, estavam presentes em sua formação. Elementos dessa formação iriam influenciar as regras do futebol. O processo de estruturação do futebol foi lento, arrastando-se por quase 20 anos antes de se consolidar.


			Algumas regras tiveram origem no estudo de campanhas militares, como a Guerra da Criméia, entre outubro de 1853 e fevereiro de 1856. A ofensiva das tropas inglesas, em uma ação direta contra o inimigo, mostrou-se desastrosa, por não deixar uma defesa da retaguarda, que garantisse o recuo. Esse princípio foi o responsável para criação da figura do goleiro (goalkeeper). Uma transposição semelhante foi utilizada para a criação da figura do árbitro, mas desta vez o modelo era o Direito. Em 1846 foram criadas duas leis que alteraram profundamente o sistema judicial inglês: o Recovery of Small Debts Act e, pouco depois, o County Courts Act. Elas criaram as cortes locais (county courts), competentes para arbitrar a solução de questões de pequena monta, como desavenças entre vizinhos, recuperação de dívidas e o cumprimento de contratos. No início de sua codificação, as divergências do futebol eram resolvidas entre os participantes da partida, o que tornava difícil a aplicação das regras que vinham sendo criadas. Os jogadores nunca admitiam que haviam cometido alguma irregularidade. As desavenças não poucas vezes terminavam em pancadaria. Em 1869, inspirados no Recovery of Small Debts Act e no County Courts Act, foi criada a figura do árbitro. Nos primeiros tempos ele ficava fora do campo, e apenas decidia uma questão quando consultado por um dos times, agindo efetivamente como um árbitro e dirimindo a questão proposta. O árbitro não podia intervir por vontade própria; quando surgia uma dúvida, os jogadores interrompiam a partida e lhe perguntavam qual era seu entendimento. O respeito à decisão não era obrigatório, o que gerava muita confusão. O árbitro se comunicava com as equipes por meio de um apito, que começou a ser usado após 1878. Apenas em 1886 o árbitro passou a acompanhar a partida dentro do campo, assistindo às jogadas ao lado dos atletas. Nos anos seguintes, a difusão do esporte fez surgir novas regras, que foram sendo incorporadas às anteriores, formando um conjunto de normas que passaram ser obrigatórias. As mais importantes foram: criação das balizas que sinalizam o gol (1869); criação do escanteio (1872), estabelecimento da regra do Impedimento – offside law – (1873); autorização para que os árbitros colocassem para fora do campo jogadores que cometessem uma penalidade mais grave – fault – (1874); duração da partida em 90 minutos, divididos em duas partes iguais separadas por um intervalo (1877).


			O esporte continuava violento, mesmo depois da imposição das regras e normas que buscavam reduzir os contatos físicos nas partidas. Assim, no final de 1870, a Football Association estabeleceu que os jogadores não mais poderiam conduzir a bola com as mãos exceto o goleiro. Também foi decidido que os jogadores não mais poderiam derrubar propositalmente os adversários, em uma jogada conhecida como tackle, que até então era permitida. A deliberação provocou descontentamento de um dos clubes fundadores da entidade o Blackheath Football Club. A associação da região sudeste de Londres, próximo de Greenwich, era uma das mais antigas do país. Inicialmente carregava o nome da principal escola, Modern College, e, mais tarde, no final da década de 1850, recebeu o nome do distrito. Em dezembro de 1870, Edwin Ash de Richmond e Benjamin Burns, em nome do Blackheath, publicaram uma carta no jornal The Times propondo que aqueles desejassem continuar jogado o futebol como era desde sua origem, com as regras antigas, que tornavam sua prática mais difícil, deveriam se unir em uma nova entidade. Em 26 de janeiro de 1871, no Pall Mall Restaurant, em Londres, representantes de 21 clubes, organizados pelo Blackheath, fundaram Rugby Football Union, criando novo um esporte39.


			No início da década de 1880, as regras do futebol adotadas nos países britânicos já estavam de certa forma uniformizadas, restando apenas algumas normas específicas que sobreviviam nas outras ilhas da Grã-Bretanha. Essas diferenças consistiam em um problema para a realização de partidas internacionais. Em geral, quando um time jogava em outra região que não a sua, costumava-se adotar as regras do time da casa. Para remediar o problema as associações de futebol da Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda se reuniram em 6 de dezembro de 1882, em Manchester, a fim de estabelecer um conjunto comum de regras, que poderiam ser aplicados para encontros entre as equipes das Ilhas Britânicas40. A conferência não chegou a uma solução final, mas criou a primeira competição internacional, o British Home Championship, e propôs a criação de um conselho permanente de regulamentar as leis do futebol. Esse conselho foi a gênese da International Football Association Board, entidade criada em 2 de junho de 1886, que reunia as associações de futebol dos quatro países. Sua missão era unificar as regras existentes, assim como elaborar os regulamentos complementares que fossem necessários.


			O sistema jurídico inglês, a common law, ou sistema de leis costumeiras, ou direito de costumes, é formado por um conjunto de normas de conduta, práticas sociais e hábitos reiterados, criadas de forma espontânea e consensual pelo povo, que vão sendo incorporados às leis do Estado. Assim as regras jurídicas são incorporadas ao sistema por meio da aceitação das práticas costumeiras, e por lei escrita e votada em um parlamento. O costume é uma prática gerada naturalmente pelas forças sociais, buscando solucionar questões práticas do dia a dia. Assim, diante de uma situação nova, não prevista por qualquer regra anterior, as partes envolvidas, com base no bom senso e na justiça decidem por uma solução que atenderia ao interesse comum. Essa decisão, por se pautar pelo bom senso e interesse comum, passa a servir como modelo para casos semelhantes futuros, podendo, eventualmente, tornar-se uma norma escrita e consolidada oficialmente pelo Estado. Assim a regra de conduta nasce da prática reiterada de um costume.


			A International Football Association Board XE Board, apesar de ser uma entidade privada, utilizava a common law para estabelecer as regras oficiais do esporte. As normas foram estabelecidas segundo as práticas que já adotadas pelos muitos clubes praticantes41. As regras eram oficializadas quanto maior era sua aceitação pelos clubes; as práticas restritas apenas a algumas agremiações, não eram aceitas antes de sua aceitação ampla. A criação dos árbitros auxiliares, ou “bandeirinhas”, foi um exemplo disso. Em muitas regiões os clubes destacavam entre dois a quatro pessoas que assistiam à partida para auxiliar o árbitro, discutindo com ele alguma jogada duvidosa. Esse costume, por ajudar verdadeiramente o árbitro em suas decisões espalhou-se pela Inglaterra; em 1891, o Board criou oficialmente a figura dos auxiliares, mantendo-os fora do campo, como era praxe. Assim, as práticas costumeiras dos clubes foram gradativamente sendo incorporadas às regras do futebol: cada equipe passou a ter um líder que falava pelo conjunto de jogadores, o capitão (1886); houve a demarcação das linhas do campo da partida (1890)42; introdução das redes nas traves do gol (1891), e a criação do chute direto a gol nas penalidades graves, o pênalti43 – penalty kick –; o árbitro tornou-se autoridade máxima em campo, e suas decisões não mais podem ser questionadas (1894); fixação do número máximo de 11 jogadores para cada time (1899). Inicialmente não havia consenso sobre quantos jogadores disputavam uma partida de futebol. Em algumas regiões eram 15, em outras 19, ou mais. O número era acertado previamente entre os clubes, que nem sempre chegavam a um acordo. No final de 1863, o já pioneiro Sheffield Football Club passou a jogar com 11 jogadores, impondo esse número aos clubes que o visitassem. A escolha do número não era arbitrária; fazia referência aos 11 clubes e escolas que, poucos dias antes, fundaram a Football Association, à qual o Sheffield se filiaria em seguida. Em 1870 o número já era aceito por vários times das Ilhas Britânicas, mas só foi oficializado pelo Board, quase trinta anos depois.


			O regramento e a regulamentação do futebol foi um processo longo que se arrastou por mais de quarenta anos, acompanhando a vida de algumas gerações de jogadores, dirigentes e torcedores. As regras estimularam o aumento da prática do futebol: muitos dos hábitos desenvolvidos pelas equipes de esportistas foram incorporados pela norma escrita e incorporados, afastando a miríade de variações, e pondo fim às hesitações sobre qual a forma correta. A violência foi coibida e os contatos físicos entre os jogadores reduzidos, ao mínimo necessário para manter a disputa. As práticas e comportamentos que não respeitavam as regras se tornaram antiesportivos, e, como tal, reprimidos. O futebol praticado no limiar do século XX era muito diferente do esporte com bola das escolas dos meados do século anterior: o esporte estava disciplinado. As regras impuseram restrições aos impulsos e ânimos dos contendores. A excitação da “batalha” desportiva tornou-se tolerável, socialmente aceita e desejada.


			Desde seu surgimento o futebol esteve presente nas escolas inglesas, inicialmente como lazer, depois como parte integrante dos currículos. A adoção da escolaridade obrigatória, a partir de 1871, aproximou os filhos das classes pobres da bola, despertando-lhes a paixão pelo esporte. Quase na mesma época começam a surgir na Inglaterra clubes ligados a grandes empresas; o esporte era uma forma de lazer para os gerentes e técnicos, e uma distração para os operários que assistiam. Não demorou muito para que esses operários começassem a ser selecionados no chão das fábricas, para compor os times das empresas, que buscavam desempenho e, por conseguinte, prestígio. Novos clubes, multidões aceitando pagar para assistir a uma partida, investimentos de empresários para a formação de times melhores, tudo levou à necessidade de remuneração dos jogadores, que abandonavam suas profissões, dedicando-se exclusivamente ao esporte. Em 1885, a Football Association, não mais conseguindo coibir a prática adotada em boa parte dos clubes, incorporou aos seus estatutos o futebol profissional.


			A aceitação do futebol entre as camadas proletárias foi relativamente rápida. Entre 1865 e 1885, ao mesmo tempo em que o futebol foi adquirindo suas características e se institucionalizando – criação das regras, dos campeonatos, adoção do profissionalismo – foi se tornando uma tradição popular, levando torcidas aos estádios, criando paixões e rivalidades rituais entre os torcedores dos diferentes clubes e agremiações44. O esporte, originalmente de elite, que compunha os currículos das escolas particulares, usado como um modelador do caráter, foi rapidamente proletarizado após a adoção do profissionalismo. Esse foi o momento de ruptura, no qual as classes dominantes britânicas se afastaram, deixando a formação dos novos os clubes e agremiações a cargo de comerciantes e empresários, grupos atraídos pelo prestígio e pelo lucro que o futebol proporcionava. Saiu de campo o futebol amador das classes ricas e médias, e entrou o esporte plebeu profissionalizado.


			Não se conhece com precisão as origens sociais dos primeiros atletas de futebol que mudaram o perfil do esporte, quando de sua proletarização na Inglaterra45. Eram oriundos das camadas populares, por certo, e a expansão do futebol ocorreu prioritariamente em áreas urbanas. Contudo, não há registros precisos que os novos atletas fossem operários fabris. Sabe-se, por exemplo, que os lutadores de boxe, esporte cuja popularização se deu na mesma época, eram recrutados entre trabalhadores de minas e marinheiros; a masculinidade, a habilidade de movimentar o corpo de forma rápida, a força bruta e a violência adquirida nas vilas mineradoras, eram atributos que se esperavam dos boxers athletes. Algo que desperta a dúvida sobre a origem social dos jogadores de futebol ingleses foi o total desinteresse das organizações proletárias pelo esporte, que, em um momento de muita agitação e militância, não buscaram fincar suas raízes no esporte.


			Simultaneamente à criação de seu regramento, o futebol se difundiu. Primeiramente por toda Inglaterra; depois para as ilhas britânicas, para os países continentais, e depois ganhou o mundo, acompanhando a expansão do capitalismo inglês. As empresas britânicas exportavam serviços, fábricas, ferrovias e trabalhadores, que partiam para o exterior, levando consigo a bola nas bagagens e na alma. Essa paixão rapidamente se expandiu.


			A Bélgica foi o primeiro país europeu continental, em 1860, a conhecer o futebol. Nesse ano esporte foi introduzido no Collège Brugeois des Frères Xaviériens, uma escola inglesa na região de Bruges, e rapidamente se espalhou por outras da região. Pouco tempo depois, funcionários de empresas britânicas fundaram clubes em Antuérpia e em Liège. Na Suíça o futebol também apareceu pela primeira vez em 1860, com a criação do Lausanne Football and Cricket Club por trabalhadores ingleses e irlandeses de região. A Schweizerischer Fussballverband, a associação nacional suíça, foi criada em 1895; a primeira entidade nacional de clubes surgida fora dos países da Grã-Bretanha. A federação belga, Union Belge des Sociétés de Sports Athlétiques, depois rebatizada como Union Belge des Sociétés de Football-Assossiation, foi criada também 1895, meses depois de sua similar suíça. A Suíça, apesar da pouca expressão de seu futebol, teve importância no seu processo de desenvolvimento. Sua posição central na Europa, assim como seu multilinguismo, fez com que o país tivesse um papel importante na disseminação do futebol pelo continente, exportando-o para os vizinhos, criando clubes em vários deles. Foram suíços que fundaram, ou participaram diretamente da criação de clubes como o Fútbol Club Barcelona, em novembro de 1899, na Espanha, e a Associazione Calcio Milan, em dezembro de 1899, e Football Club Internazionale Milano, em março de 1908, ambos na Itália.


			A chegada do futebol à França seguiu o idêntico roteiro. Na Edição de 17 de dezembro de 1867, a revista Monde Illustré, menciona o novo esporte praticado em Chatou, subúrbio a Oeste de Paris, por iniciativa de alunos do britânico College International. Nos anos seguintes, enquanto os professores das escolas locais se recusam a adotar o esporte, ele já era praticado em quase todas as instituições educacionais de língua inglesa em território francês. A adoção do profissionalismo no futebol inglês, em 1885, foi repudiada pelos clubes franceses, que, além das desavenças históricas entre os dois países, defendiam os ideais amadores do esporte. A oposição dos clubes franceses ao que se chamou de desvios britânicos retardou a expansão do futebol na França. A criação da Union des Sociétés Françaises de Sports Athlétiques, federação desportiva fundada em 1887, responsável pela gestão de todo o esporte francês, em nada ajudou. A entidade, sob a alegação de temer o profissionalismo das atividades e das práticas desportivas, boicotou o futebol. Em 13 de dezembro de 1888, o jornal parisiense La Lanterne, anunciou a realização, no dia anterior, de uma partida de futebol, ainda chamado de “futebol-rugby”, entre duas equipes de estudantes da École de Monge, que contou com a presença do Presidente da República Francesa, Marie François Sadi Carnot, na plateia. O apoio, ainda que tácito, do governo francês ao esporte, diminuiu a resistência dos dirigentes da entidade nacional, que gradativamente começou a ceder. O primeiro campeonato de futebol na França aconteceu entre 15 de abril e 6 de maio de 1894, do qual participaram: Standard Athletic Club, International Athletic Club, The White Rovers, Cercle Athlétique de Neuilly, Club Français e Cercle Pédestre d’Asnières, todos clubes surgidos entre 1890 e 1892. O torneio foi vencido pelo Standard, um clube criado trabalhadores britânicos que estavam em Paris para a montagem do pavilhão inglês da Exposição Universal de 1889.


			Na Alemanha o primeiro clube de futebol, o Dresden English Football Club, foi fundado em março de 1874 por ingleses que viviam e trabalhavam na região da Saxônia. Os jogadores se reuniam todos os finais de semana, chamando a atenção da comunidade local46, em abril de 1874, o jornal Leipziger Zeitung informou a criação de


			[…] uma sociedade chamada Dresden Football Club [...] para disputar um jogo onde jovens empurram uma bola com os pés [...] praticado por cerca de vinte jovens usando roupas de cores diferentes e calças curtas, onde se podia ver os joelhos nus, em um traje, e de fato distinguir cores diferentes. Uma espécie de coletes de lã ou de seda, com ou sem mangas, calças curtas-encaixe, o que poderia ver os joelhos nus, longa meias, sapatos muito confortáveis ou botas de amarrar.


			Na Alemanha a popularização do esporte foi rápida. No mesmo ano o professor Konrad Koch, professor da escola Martino-Katharineum, traduziu as 11 regras do Sheffield Rules para o alemão, e criou uma equipe de futebol dos alunos do colégio. Essa equipe, mais tarde, deu origem ao clube Eintracht Braunschweig. Na Alemanha, por volta de 1890, já existiam clubes em muitas das cidades, e já se editam várias publicações específicas regulares sobre futebol.


			No processo de expansão do futebol pela Europa, o modelo de organização dos clubes ingleses acabou prevalecendo. O futebol que se desenvolveu no continente incorporando não só as regras inglesas, mas também sua estrutura federativa, criada em 1863 com a fundação da Football Association. O desenvolvimento do esporte nos outros países do continente fez nascer uma série de associações nacionais, nas quais os clubes, unidades autônomas e independentes, reuniam-se criando uma união federativa. As associações nacionais de clubes não mais discutiam como jogar futebol, uma vez que a utilização das regras inglesas era um consenso. As diversas entidades tinham outras preocupações: estimular o surgimento de clubes, organizar os certames locais, resolver as pendências entre seus membros, e, sobretudo, expressar o orgulho do futebol nacional. A ascensão do nacionalismo no final do século XIX deu uma nova função ao futebol.


			As rápidas transformações econômicas, sociais, geopolíticas, nas últimas três décadas do século XIX, acirraram as disputas, algumas delas latentes, entre os estados europeus. As tensões das disputas entre os países também se expressaram nos esportes, especialmente no futebol. Desde seu surgimento, o esporte agregava torcedores em torno de símbolos. As cores do clube, seus emblemas, brasões e flâmulas, hinos e gritos de guerra, a região que representavam, tudo era motivo de orgulho para seus torcedores, e causava a repulsa aos adversários. Esse sentimento gregário facilmente era transplantado para o orgulho nacional quando surgiram as partidas entre clubes de países diferentes. Não era mais o orgulho de ver o seu clube preferido derrotar o clube do bairro ou da cidade vizinha, mas o orgulho de ver o time do país derrotar o país do outro.


			Entre 1870 e 1872, ocorreram cinco disputas entre equipes de jogadores da Inglaterra e da Escócia, todas vencidas pelos ingleses. As partidas foram ideia de Charles William Alcock, fundador do Forest Football Club47 em 1859. Há polêmica quanto ao caráter internacional dessas partidas. Para as disputas, Alcock organizou times com jogadores ingleses de um lado e com escoceses, que moravam na região de Londres, do outro. A duas federações países entendem que não foram disputas entre dois países, portanto não são consideradas partidas internacionais. A primeira partida internacional, reconhecida oficialmente pelas duas entidades, ocorreu em 30 de novembro de 1872, em Hamilton Crescent, Glasgow, que terminou em um empate sem gols entre Inglaterra e Escócia. O resultado da partida foi a criação da Scottish Football Association, em 1873. Nos anos seguintes foram criadas associações semelhantes no País de Gales e na Irlanda48. As entidades organizaram diversos campeonatos envolvendo as quatro equipes, nos quais o sentimento nacional de escoceses, galeses, e irlandeses contra o domínio inglês estava latente. Em 1903, o International Football Association Board decidiu que seriam consideradas partidas internacionais apenas aquelas cujos times participantes estivessem representados por associações de países diferentes. Isto é, uma contenda disputada por dois times de um mesmo país, ainda que ocorrida em território estrangeiro, não seria considerada internacional.


			O crescimento do nacionalismo entre os estados europeus e a expansão do futebol no continente fez aumentar a popularidade das partidas internacionais. O esporte se tornava um espetáculo de massa, em que as contendas entre os países estimulavam a rivalidade que, ao menos dentro de campo, era amistosa. A maior quantidade de disputas internacionais indicou a necessidade de um órgão regulador global, que reuniria, também de forma federativa, as entidades nacionais. Em um primeiro momento, pensou-se em atribuir esse poder à Football Association, da Inglaterra, como um reconhecimento de seu papel na criação do futebol. Em várias a ideia da entidade nacional foi rejeitada pelo presidente da associação inglesa, Arthur Kinnaird.


			Sem uma resposta da Football Association, as entidades continentais, comandadas pela França, decidiram criar a entidade internacional. Aproveitando a realização da primeira partida internacional oficial entre Bélgica e França, realizada em 1 de maio de 1904, os representantes da França, Bélgica, Espanha49, Dinamarca, Holanda, Suécia, Suíça50, no dia 21 de maio, em Paris, fundaram a Fédération Internationale de Football Association (FIFA), elegendo Robert Guérin, jornalista do jornal Le Matin e era secretário do comitê do futebol da Union des Sociétés Françaises de Sports Athlétiques, como presidente. Seus estatutos originais determinavam que apenas a entidade poderia organizar partidas internacionais, e que só os países membros poderiam disputá-las. Football Association, da Inglaterra, só se filiou à entidade internacional no ano seguinte. Em 1913, uma reunião extraordinária da International Football Association Board, em Wrexham, no nordeste do País de Gales, aceitou a entrada da FIFA como seu quinto membro permanente, ao lado das associações da Inglaterra, Gales, Escócia e Irlanda. Pouco tempo depois, reunião do comitê executivo da FIFA decidiu tornar oficiais para todos seus membros as regras e determinações do Board.


			O futebol em terras brasileiras


			Alguns autores tentam encontram vestígios de futebol no Brasil desde meados do século XIX. Afirmam que o futebol teria sido praticado durante décadas por jesuítas em colégios; que o esporte era popular entre os marinheiros britânicos no cais do porto do Rio de Janeiro, ou que era jogado por técnicos e engenheiros das companhias britânicas desde a década de 1870. Há relatos e crônicas que podem dar sustentação à afirmação que no Brasil, durante o Segundo Império, já se praticavam jogos usando bolas. Da mesma forma que no exterior, as tentativas de buscar a gênese do esporte acabam por associá-lo a qualquer atividade física usando objetos esféricos como bola. O estudo dessas evidências primitivas pode ser um interessante para a Sociologia, ou para a Antropologia, mas não uma reflexão historiográfica sobre o futebol. Uma reflexão sobre o surgimento do esporte no Brasil não pode se esquecer que está se estudando um fenômeno muito específico, fruto dos fatores sociais e econômicos de seu momento histórico; um fenômeno que nasce da especificidade de seu tempo, e que irá influenciá-lo.


			É quase consenso entre os autores que o futebol aportou em terras brasileiras em 1894, trazido pelo jovem Charles William Miller (1874-1953). Filho de pai escocês, funcionário da estrada de ferro São Paulo Railway Company, de mãe brasileira de ascendência inglesa, aos 10 anos foi estudar em Southampton, na Inglaterra, lá permanecendo por 10 anos. Ao regressar, encantado com o esporte que lá aprendera, trouxe-o para o país51. Apesar de seu pioneirismo, Miller não foi único; muitos outros estudantes, filhos de famílias britânicas, ao retornar ao país trouxeram a paixão pelo esporte. Foi o caso de Oscar Alfredo Cox (1880-1931), que ao regressar ao Brasil em 1897, estimulou a prática do futebol no Rio de Janeiro, onde fundaria, cinco anos depois, o Fluminense Football Club.


			Em sua chegada ao Brasil, o futebol estava marcado por um componente social muito forte, que determinou seu desenvolvimento nas décadas seguintes: a elitização. O futebol nasceu e teve seu desenvolvimento inicial estimulado pelos filhos das classes dominantes das grandes cidades do Centro-Sul. Assim como Miller e Cox, muitos outros jovens das elites urbanas, ao fazerem seus estudos no exterior, conheceram o novo esporte, que, em fins do século XIX, era prática obrigatória nos colégios e nas universidades da Inglaterra, apaixonaram-se e, regressando ao país, o transportaram para cá. Esses jovens aqui encontraram altos funcionários das empresas britânicas que aportavam em terras brasileiras: engenheiros, contadores, trabalhadores especializados, que também foram seduzidos pelo esporte. Desse encontro de aficionados surgiram os clubes que reuniam particulares para jogar futebol. Em pouco tempo o futebol já não estava apenas restrito aos membros dos grupos sociais com mais renda e mais posses. As camadas populares, além dos operários imigrantes das fábricas, também gostaram do futebol e passaram a jogá-lo.


			Na Inglaterra o futebol levou mais de três décadas para se consolidar. A prática do esporte, que em meados do século XIX era vigiada, acusada de estimular a violência e desviar a atenção dos moços dos assuntos sérios, poucas décadas depois se tornara uma atividade elegante e estimulada52. No Brasil, contudo, sua expansão e popularização foram muito mais rápidas, podendo ser sintetizadas em três vertentes.


			Uma primeira tendência do crescimento do futebol no país foi a criação de clubes de e para as classes dominantes dos grandes centros urbanos. Depois de sua chegada, em poucos anos foram criados, ou adaptados, diversos clubes para a prática do futebol. Em São Paulo criou-se o futebol no clube inglês São Paulo Athletic Club (1895), que existia desde 1888. Segundo Anatol Rosenfeld, Charles Miller se empenhou para difundir o futebol entre os ingleses que viviam em São Paulo:


			O primeiro círculo que cultivou o jogo numa forma organizada foi formado por sócios de um clube inglês – o São Paulo Athletic Club, que havia sido fundado para a prática do cricket e ao qual Miller se associou. O clube reunia altos funcionários ingleses da Companhia de Gás, do Banco de Londres e da São Paulo Railway53.


			Na sequência foram fundados os clubes: Associação Atlética Mackenzie College (1898), o Sport Club Germânia (1899), posteriormente rebatizado para Esporte Clube Pinheiros, o Club Athletico Paulistano (1900) e a Associação Atlética das Palmeiras (1902), também conhecido como “Palmeirista”, que não deve ser confundida com a Sociedade Esportiva Palmeiras, originalmente Sociedade Esportiva Palestra Itália, fundada apenas em 1914. A Associação Atlética das Palmeiras existiria entre 1902 e 1930, campeã paulista por três vezes: em 1909, 1910 e 1915. Era um clube altamente elitista sediado na Avenida Angélica, em São Paulo, que até 1915, só aceitava futuros médicos, engenheiros e bacharéis de Direito em sua equipe. Em 1930, o antigo Palmeiras, com parte dos jogadores e diretores do Club Athletico Paulistano fundaria o Clube Athlético São Paulo, que viria a ser o São Paulo Futebol Clube54.


			No Rio de Janeiro surgiram o Fluminense Football Club (1902), America Football Club55 e Botafogo Football Club, ambos em 1904, e o Paysandu Atlético Clube (1905)56. Eram agremiações de elite que só permitiam a entrada, e a prática desportiva, de sócios, excluindo negros e mulatos, imigrantes e trabalhadores pobres. Era uma prática de ricos, para ricos:


			[…] os primeiros anos do futebol na cidade ganharam na historiografia, como vimos, a marca de um jogo de elite, um fidalgo esporte inacessível a negros e trabalhadores em geral – na reafirmação de uma imagem construída, no período, pelos próprios administradores do jogo, que se reuniam nos recém-fundados clubes da Zona Sul57.


			Tudo o que dizia respeito ao futebol – uniformes, bolas, redes e até apitos – era importado da Europa. Suas partidas aconteciam em grandes campos, muito bem gramados e tratados. Essas características deram a conotação social do esporte em seus primeiros anos, mas essa face iria mudar rapidamente, a paixão pelo futebol não atingia apenas os membros das classes dominantes.


			Se filhos das classes abastadas praticavam o futebol nos gramados dos refinados clubes, os jovens pobres disputavam suas partidas nos terrenos baldios das cidades. O fervor era comum. Logo na primeira década do século XX, em uma segunda vertente de desenvolvimento, começaram a nascer agremiações de futebol ligadas aos setores marginalizados da sociedade, como imigrantes e trabalhadores pobres. Times improvisados, usando qualquer tipo de equipamento ou bola, com jogadores muitas vezes descalços, podiam ser vistos nos bairros populares, nas periferias, nos subúrbios populares. Trabalhadores, pequenos comerciantes, desempregados, excluídos dos grandes times, criavam seus próprios clubes. Em Porto Alegre, três irmãos, filhos de imigrantes italianos, reunindo estudantes e comerciantes, fundaram o Sport Club Internacional (1909), depois de serem barrados no Fussball Club Porto Alegre e no Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, ambos criados em 1903. Os estatutos do clube garantiam que, independentemente de origem, raça ou status social, todos poderiam jogar. Algo semelhante aconteceu em São Paulo. Em 1899 foi fundado o Sport Club Internacional, nas cercanias da Estação da Luz, reunindo sócios de várias nacionalidades. Apesar de originalmente ser um clube de elite, o Internacional estava aberto a qualquer tipo de associado, sem restrição de nacionalidade ou classe social58. Pouco tempo depois, em 1º de setembro de 1910, um grupo de trabalhadores fundou o Sport Club Corinthians Paulista59. A ideia surgiu depois de uma excursão do Corinthian Football Club, de Londres, que entre agosto e setembro de 1910 esteve em São Paulo e no Rio de Janeiro, disputando matchs contra scratchs nacionais, que foram muito noticiados pela imprensa. Oito colegas, também considerados sócio-fundadores, contribuíram cada um com 20$000 (vinte mil réis)60. O dinheiro permitiu alugar um terreno na Rua José Paulino, no Bom Retiro, que foi aplainado e se tornou o campo do clube. Oficialmente ficaram registrados os fundadores, italianos, portugueses e brasileiros: Joaquim Ambrósio, Antonio Pereira e César Nunes, pintores de parede; Raphael Perrone, sapateiro; Anselmo Correa, cocheiro; Alexandre Magnani, fundidor; Miguel Bataglia, fiscal da Light; Antônio Nunes, alfaiate; Salvador Lopomo, macarroneiro; e Antonio Vizzone, Emilio Lotito e Jorge Campbell, os três padeiros e confeiteiros61.


			Na criação de clubes populares, um destaque foi a Várzea do Carmo, em São Paulo, uma grande área de terreno baldio e alagadiço às margens do Rio Tamanduateí, onde, segundo alguns autores, teria nascido o futebol popular paulista62. A grande área de terra desocupada, muito próxima do centro da cidade, desde os primeiros anos do século XX passou a atrair os jovens que, assim como os filhos da elite, já haviam sido tomados pela paixão ao futebol. Em pouco tempo esses moços começaram a se organizar em clubes modestos, cujas referências já podiam ser encontradas na imprensa a partir de 190363. Em poucos anos a região da Várzea do Carmo passou a contar com dezenas de agremiações populares, como o Aliança, Parnaíba, Domitila, Argentino, XI de Agosto, Minerva, Diamantino, Pari, Herói das Chamas, Lira, Botafogo, Jaceguay, Belo Horizonte e outros. Esses times eram compostos, em sua grande maioria, por trabalhadores pobres e imigrantes, entre eles negros e pardos. As equipes de times como o Paraíso e o Diamantino eram formadas por apenas jogadores negros. O Campeonato Varzeano de Futebol, que passou a ser realizado a partir de 1909, revelou vários jogadores, que, mais tarde, foram aproveitados pelos grandes clubes de futebol.


			Uma terceira fonte para a criação dos clubes de futebol estava dentro das empresas. Companhias industriais e comerciais, com seus engenheiros e técnicos, muitos dos quais ingleses, formavam times de futebol, que se apresentavam nos dias de folga e nos intervalos do trabalho. O mais significativo desses clubes foi o Bangu Athletic Club, originalmente The Bangu Athletic Club, criado no subúrbio da cidade do Rio de Janeiro, em abril de 1904, pelos ingleses da empresa têxtil Companhia Progresso Industrial do Brasil, patrona do time. Inicialmente o clube tinha como objetivo o lazer dos técnicos ingleses da empresa. As apresentações do grupo passaram a ser assistidas com entusiasmo pelos operários, não só por “amor à camisa” da empresa, mas pelo fascínio que o futebol despertava. Não demorou muito para que esses operários passassem a praticá-lo nas ruas de terra e nos terrenos próximos de suas casas na periferia. Também não demorou muito para que surgissem bons jogadores entre esses operários, que foram chamados para compor os scratchs. Outro exemplo foi o São Paulo Railway Athletic Club, pertencente a São Paulo Railway Company, proprietária da Estrada de Ferro Santos-Jundiaí. Em 1914, em Santos, técnicos da estrada de ferro fundaram um grêmio futebolístico para disputar partidas entre si. A companhia unia o litoral ao interior, passando por São Paulo, o que permitia que seus funcionários de diferentes cidades disputassem partidas. Em fevereiro de 1919, a sede foi transferida para a capital, mantendo o nome original. Da mesma forma que ocorreu em Bangu, operários da estrada de ferro foram gradativamente admitidos no time, e retirados do trabalho braçal. A dificuldade inicial das empresas para a formação das equipes também marcou o processo de democratização do esporte.64


			Disputa pela hegemonia no futebol nacional


			Novos clubes, novas partidas, novos campeonatos. Na primeira década do século XX, em quase todas as grandes capitais havia clubes, sedentos por partidas e por torneios, para poder mostrar a capacidade e a habilidade de suas equipes. De uma forma geral, as regras do futebol brasileiro eram as mesmas daquelas adotadas pelo Football Association Board, e pela FIFA, mas que não eram cumpridas integralmente com rigor. O futebol crescia, e os clubes já sentiam falta de uma organização que permitisse não só a prática do esporte, mas também a disputa de campeonatos. Em 1901 fora criada a Liga Paulista de Futebol (LPF), reunindo cinco clubes, entre eles o Sport Club Germânia, Club Athletico Paulistano e o Mackenzie College. Em 21 de julho de 1902 o futebol chegara oficialmente à cidade do Rio de Janeiro, com a fundação do Fluminense Futebol Clube. Em junho de 1905, o Fluminense juntamente com o Rio Cricket Associação Atlética65, o America Football Club, Bangu Athletic Club e Paysandu Atlético Clube criaram a Liga Metropolitana de Futebol (LMF), que mais tarde passou a ser Liga Metropolitana de Esportes Atléticos (LMEA), e depois Liga Metropolitana de Desportos Terrestres (LMDT).


			As duas entidades, a paulista LPF e a carioca LMF desde muito cedo promoveram certames com clubes, ou combinados, dos dois estados, mas a relação não era de cooperação. Havia entre elas silenciosas relações de desconfiança, mal escondidas pela amabilidade e gentileza entre seus dirigentes. A liga carioca não via com bons olhos o rápido crescimento do futebol em São Paulo, onde novos times se sucediam, muitas partidas e campeonatos, que contavam com cobertura da imprensa local. Já a liga paulista desconfiava de sua coirmã, cuja proximidade física com o poder na Capital da República lhe aumentava o poder político. A primeira crise declarada entre as duas entidades ocorreu durante o processo de filiação do país junto à FIFA.


			Em abril de 1913, incidentes locais provocaram uma cisão na paulista LPF. O Club Athletico Paulistano, sentindo-se preterido em uma decisão administrativa, desligou-se da liga, criando a Associação Paulista de Esportes Atléticos (Apea), que reunia clubes de outras modalidades esportivas além do futebol. Seguindo o Paulistano, também deixaram a LPF a Associação Atlética Mackenzie College e a Associação Atlética das Palmeiras. A divisão foi apoiada pelo futebol carioca, que via a Apea como uma parceira. Na verdade, a questão de fundo da cisão da LPF foi ter aceitado entre seus membros clubes que contavam com jogadores de origem humilde em seus quadros. A entrada do Corinthians, um time popular, na LPF e a criação da Apea ocorreram quase simultaneamente; assim como ele, a entrada dos clubes formados por jogadores humildes no cenário do “futebol oficial” paulista representava as contradições existentes dentro da nobliarquia do futebol. Se por um lado alguns pretendiam restringir o esporte apenas a entre, outros, desde 1908, já buscavam jogadores nos bairros operários pela necessidade de reforçar seus times com melhores atletas. O ingresso do Corinthians na liga em 1913, sem dúvida, foi um fato novo, mas estava inserido no processo de transformação do futebol paulista66. O futebol da cidade somente voltou a se reunir em 1917, com a intermediação do jornalista Cásper Líbero e do então prefeito paulistano Washington Luís, que buscaram aproximar as duas entidades. Uma reunião entre os dirigentes do futebol, em 13 de janeiro, decidiu que a Apea seria a única representante do futebol paulista, aceitando a inscrição, como membros, dos antes preteridos Corinthians e Sport Club Internacional. A LPF foi extinta, e foi criada uma segunda divisão, composta pelas outras equipes da liga, como o Sport Club Alumni, União Lapa Futebol Clube, Minas Gerais Futebol Clube e Associação Atlética Campos Elíseos67. A divisão do futebol paulista estava resolvida. Contudo, os quatro anos de cizânia haviam contribuído para acirrar a rivalidade entre paulistas e cariocas, marcando profundamente o futebol nacional.


			No ano seguinte, os dirigentes cariocas, aproveitando-se da cisão paulista, e sob pretexto de criar uma entidade nacional para preparar o país para os Jogos Olímpicos, que seriam realizados em 1916, em Berlim, aproximaram-se da Apea. Buscavam formar uma federação olímpica nacional, reunindo todos os esportes, e não só o futebol. Essa federação deveria ser no Rio de Janeiro, uma vez que a capital do país era o ponto de contato de parlamentares e lideranças de todo o país. A Apea aceitou a proposta. Assim, em 8 de junho de 1914, em um encontro reunindo o futebol carioca e paulista, representado pela divergente Apea, além de lideranças do automobilismo, remo, hipismo, iatismo e atletismo, foi criado o Comitê Olímpico Nacional (CON), mais tarde rebatizado para Comitê Olímpico Brasileiro (COB), que deveria preparar e organizar as diversas delegações que iriam representar o país nos Jogos de 1916. Também foi criada a Federação Brasileira de Sportes (FBS), a quem caberia representar todas as modalidades do desporto nacional. À FBS também caberia a filiação das associações desportivas de todo o país, assim como a realização de torneios e eventos esportivos nacionais e internacionais. A reunião priorizou a organização do CON, uma exigência do calendário, dada a proximidade de 1916. Esse movimento seria abortado em pouco tempo, após a eclosão da Guerra Mundial, em agosto de 1914, que provocou o cancelamento de todos os eventos desportivos na Europa, inclusive os Jogos Olímpicos. O início da guerra esvaziou a organização do CON, mas os planos de centralização da FBS continuaram de pé.


			A LPF, a liga paulista que se dedicava exclusivamente ao futebol, sentiu o golpe, percebendo a manobra dos cariocas para assumir o controle do desporto nacional, e afastar os paulistas da posição de pioneirismo no futebol no país. Certamente, no jogo de forças, a organização de uma federação única, dedicada a todos os ramos da atividade esportiva, deixava os paulistas em clara desvantagem. Mas no âmbito internacional havia um trunfo a seu favor: a FIFA, em uma norma explícita em seu regimento, reconhecia como membros entidades nacionais que tratassem apenas de futebol. A inscrição de países que reuniam diversas modalidades sob a mesma federação nacional era sistematicamente rejeitada. A liga paulista preparou o contragolpe.


			No dia 3 de março de 1915, a Liga Paulista de Futebol, em uma reunião de seus associados, com alguns representantes de times do Paraná e do Rio Grande do Sul, criou a Federação Brasileira de Football (FBF), uma entidade nacional sob comando paulista. Nos dias seguintes a FBF recebeu o apoio da Asociación Argentina de Football (AAF) e da Asociación Uruguaya de Fútbol (AUF), dando-lhe respaldo internacional. Em agosto de 1915 a liga paulista, por meio de seu presidente, Mário Cardim, pediu a inscrição do Brasil junto à FIFA, tendo como proponente a FBF, que seria a entidade representativa de todo futebol do país.


			O pedido de inscrição despertou os dirigentes cariocas da letargia. Após a eclosão da guerra e o esvaziamento do CON, nada fora feito para a institucionalização da FBS desde sua criação em junho de 1914. A Liga Metropolitana carioca, a LMDT, agora estava com pressa. Em 15 de novembro de 1915, uma assembleia em sua sede, reunindo representantes de várias modalidades de todo o país, aprovou os estatutos da FBS. Poucos dias depois, a federação, agora oficializada e falando em nome do país, foi avalista do pedido de inscrição do Brasil junto à FIFA. A situação era inédita; dois pedidos de inscrição feitos por duas federações, vindos de um mesmo país, demonstravam a falta de organização do futebol, e o grau de disputa entre seus dirigentes. A FIFA não se manifestou sobre os pedidos, deixando claro que não lhe competiria o julgamento do mérito dos pedidos. As instituições litigantes deveriam resolver internamente o conflito para, então, retomar o processo de filiação.


			O impasse se agravou quando da preparação, formação e do envio de um selecionado nacional de futebol para participar do Campeonato Sul-Americano de Futebol, em Buenos Aires, que ocorreria em julho de 1916. O Brasil corria o risco de não participar uma vez que as duas entidades, do Rio de Janeiro e de São Paulo, que se diziam representantes do futebol nacional, não eram reconhecidas internacionalmente. Segundo os estatutos da FIFA, apenas a entidade poderia organizar partidas internacionais, e só os países membros poderiam disputá-las.


			A falta de organização para a montagem de um time único arranhava a imagem do Brasil, tratado como um país atrasado política e culturalmente, sem a organização mínima para a criação de uma entidade nacional. A preocupação com a imagem do país levou o problema para a esfera governamental. Na noite de 18 de junho de 1916, no Rio de Janeiro, uma reunião, que se arrastou até a madrugada, na casa do então ministro das Relações Exteriores do presidente Wenceslau Braz, o chanceler Lauro Müller, foram reunidos os dirigentes das entidades que se diziam representantes do futebol nacional. Tanto a carioca FBS  quanto a paulista FBF aceitaram o encerramento de suas atividades e a criação de uma terceira entidade, a Confederação Brasileira de Desportos (CBD), que, sob a presidência de Arnaldo Guinle, então presidente do Fluminense, seria a única representante do esporte nacional68. A atuação do governo, por meio de seu chanceler, catarinense, pacificou as entidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, permitindo o envio de um novo documento à FIFA pedindo a inscrição do Brasil, dessa vez em nome da CBD. No dia 28 de dezembro de 1916, a entidade anunciou o reconhecimento, ainda provisório, do país. As feridas dessa disputa entre as duas entidades não fechariam rapidamente; paulistas e cariocas manteriam um conflito silencioso, mas latente, nas décadas seguintes.
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